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Estado do Maranhão
GovERNo Í{u}IIGIPAL DE sANTo AiÍTÔNIo Dos LoPEs

PÍ.'f.ltura llunlclprl dc Santo Antônio dos Lopot

ÇQiITRÂTO N.20200U3

Pelo preeente ín$rumento do Contralo, d€ um lado o Município de SANTO ANTONIO DOS LOPES, aúavés
do(â) PREFETTURA MUNIC|PAL DE SANTO ANTÔN|O OOS LOPES, CNplMF, No 06.172.720/0@1-10,
denominado daqui por diante de CONTRÂTANTE, reprssentado noste ato pelo(a) Sr.(a) LUIS FILIPHE
BARROS BERTOLDO, SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA, ê do outro lado JAMES CUNHA
BATISTA, CNPJ/CPF CNPJ 03.055.470/000140, com sede na R SENADOR VITORINO FREIRE, 237,
CENTRO, TuntuÍrFMA, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato repÍesentado pelo(a)
SÍ(a).JÂlrES CUNHA BATISTA, portador do(a) CPF 3Á,6.1O2.273-M, têm justo e contratado o §€guints:

Cú8ULA PRIITEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO DE AOUISIÇÃO DE BENS NO

20260223 , QUE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopos, POR INTERMÉD|O OO (A)
PREFEIÍURÂ MUNICIPAL OE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA JAMESCUNHABATISTA.

l.í. o objeto do presente instrumonto é a FoRMAÇÃo DE REGISTRo DE PREÇO PARA FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARAAQUISICÁO DE GÁS TIPO GLP E AGUA MINERA L JUNTO AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDÊ E SANEAMENTO. PI-ANEJAMENTO E ADMINÍSTRAÇÂO,
OBRAS, HABITAÇÃO E URBAi.IISMO, ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUVENTUDE E TRÂBALHO, EDUCAÇÃO
E CULTURA E TURISMO MUNICÍP|O OE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA , na§ condrçÕês
estabelecidas nest6 Contrato e no Termo de Referência.
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rrzr orscÀ1Çlo4§rE1rÍrlcÀçO€s

0rr99l cF úrJÀi1 Dr L:Á:] íirr rr xê iRrrr. eÁalcr la»À eÁ

0rr995 cp - Bo:r!1o rE lnls cl? r} x5 trErrr c{lrcl (aúTÀ ?F

Ôr199',7 G rFr.FlO DB 2C r:TFcS: \àtÊÍ. v^zroj. E\F iôEa r a
ol,oFlclo ÀrúL, Í6Àx5FÀRrNTEs
c§lJtJrlo !5 2c Lirlús i (REaMÀzrol, :rÂll?óEs
c6Loi ctô ^zgi, 

rr rorr.RorrrE!{.
mL:aÀxaoNÀm c/ 20 cúNLElG
EsPe.rarcÂçÕcs
Lc rrrúet*o,

0!r9rt ç§ÀÂr& DE 20 úiTÂos. lÊE?rL cní:r), a,ÀRÁÁ!-tEé ,F c
crl)nÀçlo 

^:g!, 
tRÀ|í3FARBPIE§

càRÁÀrÀo Ds ?o t,lÍÂo§ I tREtrL ct1E10r, rÀÃÃàfÕ:r

Fb-

ffiú-

PAEÍ$NMA b,{JII'C'FAL M SA IO AXTOMO M LOPÉ§

-líL-



À Estado do Maranhão
GOVERÍ{O UUNICIPAL DE SANTO AilTONIO DOS LOPES

Prríoltum unlcipal do Santo 
^rÍônlo 

do. Lopos

3
ffirm
ffitlE

ao1-úItÀçÀc ltur, n r-§ti:r,Àl{fri1E5 §! f r,r{op]ijE»a r:
lcrrcÀRBo§Àlo C/ 1..1 aCNllaül

Àa:!t r{rrErÀL rÀ?Jr i, It.o s[:y r}t:. xÀ1FrrÀi
E'.' Pl^srr.o, Í:Í ?c flBÀuliEn

ãEH a^É, XÀriR:ÀL EHBÀIÀCEuprLsÍlcrJr trpo Er€ r,ÀçRn !€saÀÂTÁl,E_:. c ÂRAFÀ ion Hl.
Fnxio c(Ir L2 ur{rolDEs,
ÀGJÀ nt ERÂt Fü cêPôs Df 200l.r,6§H {iÁ$- À ÀcirÀ a, |trin .À]xÂ
Áx. DEVEiÀ SêÀ. t!&tlEc!§à ÀC
À60À HillERÀL 9§ (i)ÊO:i DE lot,rl] aâ!, Ck1. À ÀaljÀ tlr{â&.!lL
lltnB §Ei ÊQlili*:cíDà AcôlJnÍaraúÀ§.
cai{ pr*Ttco F!§1r(ENr5, cul Âo?..rio -N.rÀr:to, ia,iaaÀ:mos, 5EÀ l{ancâÀg, xfjr ooolrs. lE1 puior, 5Ettlssulrs E sE< Àr{Ls3^ios Éx (àixÀ aor'l ae u}iIDÀDts,
'.rÀirDÀoE rrlNlrí ÀEE 06 xEsEs.
rí1À }írxEÂtr, tiÀ1t pàr. sEy ers, L'crllD4 El, faÀscc3 t: FÀpj,

uÀau&â! sux cÁs, LtG;LlDÂ t-r rusccs rJ!a;.;RÀBÀlÀ, rMNspÀr\EmE sE Nc r.lNrrír lcc Hi, Ea íÀnm .N
;i ilrioÀlEs, vÀlrraDE xidrüÀ BE 06 rírsEg.
nGUr úr,rÊF-Àt .;fu E arlÀ:-{DÃ Ài c^arÀÍôf,â ..:§tiÀDE
:r1*!{5rÀaaNrE§ [ir rar]Íc€ÂoP r!

ÀôuÀ ütÍlrtlrÀr &ÀTr:r$r!t sE!í cÁs g sxralÀDÀ Âll GÀF-!rÀ!-i1§s
ÍÀÀlsfLcf,NTEs tr Í\t]:n!ÊofltEüo oll ltlncÀREoNÀro i:/ :

lrlNrH^ oÁ 06 !Ê!E§.
GàiRÀ'ÁÓ D'

(8afri, cREror, cÀf,RÀFlE§ DE
ÊEaÀR«\ OE 

^6U^ '{INri 
L ÇAÂnÀ[ÀC !ü 20 LrTF,oSi tÂÉtÍa

csE:O)- G§8rrÔES DE CaiOFÀÇÁO À2D., ÍrÀXSr^ÂENrZ§ .D
PCI,:PPÔPII-PÀô OLJ Ii§].I'ÀAFOXTÍ'

À. rsr'E.i.rc^Có.§ (.orÀ

ati - nücÀRcÀ tir n{í;À rrrxa|{Àr rÀ$rÀaÃn nr tú rltrcsr r,,i{rrÀ::,ã
trlnF:Ír, cHrlol, âÀFaÀÂ)Es DE

{r8nÀL li^I@.lri §, l0 LlTÁús: lrdrrr-!:HEIO', ç.l.nÀÀ.iE3 DE CêlOtÀçlO ÀZai. 19-ÀX5Pàir[-1E( a'
?ú:,lPFOriLrnO at POLICÀ.RâOàÀ?O C/ 20

À§ eslEc:PlcÀcÕE§ §) Ir$r€tic. {ac'i-À ÀsÊÀvÀL\)

1,3, São anexos a êstê inslrumênto e vinculam esta contÍâtaçáo, independgntementB de trãnscriçáo:

a) O Tenno de Referência que embasou a conFataÉo;
b) A Proposta do Contratado:
c) Ev€ntuais anexos dos documentos supracitBdos

CúUSUI-I EEGUNDA - OO VALOR IX) CONTRATO

2.1. O valor totâl d6stB contrato é de R$ 34.866,66 (trintre ê quatro mil, oitocêntos e sessenta e seis reais e
ses§ênta e sei§ centavos).

2.2. No valor acima êstão incluídas todas as dosp€sas ordinárias diretas s indiretas deconentês da
€xec{ção do objoto, indusive tributos €/ou impostos, BncaEos sociais, trabalhistas, previdenciários, liscais
€ omerdais inc{dêntes, taxa d€ adminietÍaçâo, frete, segum ê oufos n€cêsúrio8 eo cumprimênto integrel
do obieto de contratação.

CúUSULÂ TERCEIRA . DA FUilDATENTAçÁO LEGAL

3.í- Ests contreto oÍígin+sê no procosso de no 30.2025 PE, na modalidadê PREGÃO ê fundemonta-se na
Lei.l' 14.13312021, de 1o de abril de 2021, e suas alleÍaçÕes.

cúusuLA QUARTA - DA EXECUçÃO DO CONTR TO

p*EJÊrflnÀ *rw,cr?Al * 5ÁMÍo r§Ít§,,to DcÂ Lo?es
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4.í. Os bens sêrâo recebidos provisoriamênte, de íorma sumária, no pr.r zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responeável pôlo acompÊnhamsnto ê fiscalizaçáo do contrato, pera êfoilo de poeterior verificaÉo dê sua
conÍormi<lade com as especificaçÁgs constantss neste Têrmo de Referência s na proposta.

ParágraÍo únlco. O prazo acima poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicítaç.tu da CONTRATADA durante seu transcur§o, doúdemente justilicada e desde que o motivo
apresenhdo seja acsito p€la Adminishação-

4,2, Os bens poderáo sêí rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantês neste Termo da Referância e na proposta, devendo ser substltuÍdos no prazo dê 3 (ms) diâ§
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplícação das penali<Cades.

43, Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do rêcêblmento
pÍovisóÍio, após a veÍiftcaÉo da quâlidade e quanüdade do material e consequênte aceitação mediante
tôrmo detdhado.

PeÉgrafo único. Na hipótêse de a verificação a que se refere o subitem anterior Íáo ser procêdidâ
dontro do prazo llxado, repubr-sê-á como rêalizada, consumandü86 o rêoêbimsnto dennitivo no diâ
do esgolam€nto do prezo.

tl.{. O recebirnento provisóÍio ou definitivo náo exduirá e Íesponsabilidáde civil pele solidez e pela
s€gurança do seMço nem a rssponsabilidado átieprofisskrnal p€la peúEitã execrlÉo do contrato.

cúU§ulâ oUIxTA - oA uGÊHCIA E oA EFrcÁclA

5.1. Estg Contrato t€rá valid8do e êÍicáciâ lêgal iniciandG.s€ imediatamente epós a publicaÉo do seu
sxtrato € extefldendo-se até 31 de Dezembro de 2026.

PrÍágrafo únlco, O p€ríodo acima pod€rá ser prorrogado sucessivamente, resp€itade a vigência
máxima deoenal, desde que a autoridade competsnts áteste que 8s condiçõ€s e os pÍeços
p€rmanoc€m vantajosos para a Administração, psrmitida a negociaçáo côm o confatado ou a
eíinçáo contrafual sem ônus para qualquor das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13U2021.

CúUsUIá SEXTA. DOS ET{CARGOS Tx) COilTRATANTE

ô.1. São obrigBçõos da CONTRATANTE:

I - Ex§ir o cumprimênto de todas as obrigaçõ€s assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
@ntÍâto 6 sous anexos;

ll - Recob€r o obi€lo no pÍazo € condiçÕês estebelêcidâs no Tormo de Referâncla;

tll - l',lotiflcar a CONTRATADA, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorroçóes vertficsdes no objeto

F*:ÉfiUnA N)XKí,A[ DÍ §^fl?O áXtOmO AO' rOPÊl
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Íomecido, pâÍa que seja por âlê substituído, reparado ou corÍigido, no total ou em parle, às suas
EXpgnSA§;

lY - Acompanhar e llscâlizar a €x6cuÉo do contrato ê o cumprim€nto das obÍigãçõ€s p€la
CONTRATADA;

V - Eíetuar o pagiam€nto à CONTRATADA do valor conespondentê ao Íome cimento do obiEto, no
prazo, Íorma e eondiçõos ostab€lãçidos no prss€nte Contrato;

Vl - Aplicsr à CONTRATADA sançôes motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de represenlaçlo judidal da Procuradoria do MunicÍpio para adoção das
mêdidas cabÍveis quando do desormprimento de obrigaçôes pela CONTRATADA;

lllll - Explicitam.ente emlür decisão sobre todãs as solicitações e reclamaçôes relacionadas à
exêoução do preaonte Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente importinêntês,
meremonte problâtórios ou de nenhum intorssse para a boa execução do alustê.

lX - A CONTRATANTE não respondená por quaisquer @mpromissos assumidos pelo Contratado
com torceiÍos, ainda que vinculados à êxscuÉo do contralo, bem como por qualquar dano causedo
a terc€iros om dêcorência d6 ato do Contratado, dê sgus emprÉgâdos, prêpostos ou subordinados.

Cúugulâ SÊTITA . DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantêa deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente s€us os Íiscoc € as desposas docon€ntes da boa e pêrfeita êxecuçãô
do objêto, obB€ívando, aindâ, as obÍigaçõe6 I sêguir disposlas:

| - Responsaullzar-so pêlos vídos e danos dêconêntos do obleto, de acordo com os ertígos 12, 13 e
17 a27,do Códlgo d6 Defusa do Cdlsumidor (Lêi no 8.078, de 1990);

ll - Comunlcâr à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vints e quatro) horas gírê antecede a dats
da entrega, os motlvos quê impossibilitem o cumprimento do prazo provisto, com a devida
comprovaÉo;

lll - Atend€r às deteÍminações Í€gulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contralo ou autoridade
supêrlor (aí. í37, ll, Lei 14.13U2021) e prestar todo êsclarecimenlo ou inÍoÍmação por eles
solicitados;

lV - RepaÍar, conigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas êxp€naas, no total ou em parte, no
prazo fixado pêlo liscal do contrato, os b€ns nos quais se verificarem vícios, dêíeitos ou inconeções
rêsultantGs da €xec{rçáo ou dos matonais empregados;

y - R$ponsabilizar-s'€ polos vícios e danos deconentes da execuÉo do objeto, bem c]omo por todo
e qualquer dano causado à AdÍninlsFação ou lêrceiros, não reduzindo essa responeabilidade a

z,IFgÍt uam rctoat oÊs^ív70 /lrv 
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fiscalização ou o acompanhamento da êxêcuç5o contrafual polo CoÍrtÍatante, qua ficará autorizado a
descontar dos pãgamontos devidos ou da garântia, caso exigida, o \alor corresBondenb aos danos
sofrldos;

Vl - Quando não Íor possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornêcêdores
- SleAF, a empr6sa mntratada deveró enfegar ao s6tor résponsável pala lÍscalizaçáo dô contrãto,
iunto eom a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os sêguintes documentos:

a) prova de regularidad€ râlaüve à SêguÍidadê Social;
b) cartidâo oonjunb rdativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa dá União;
c) certidóes que compmvêm a regularidade perants a Fazenda Esüadual ou Distrital do domicÍlio
ou s€de do conbatÊdo:
d) Certidáo do Regularidade do FGTS - CRF; e
§) Êêrtidão Negativa d6 Dábitos Trabâlhistas - CNDÍ;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento dâs obrigat'oes prevístas em Acordo, Convençào,
OissÍcíio Col€tivo de Trabalho ou equivalontes das catêgoriâs abrangidas pêlo contreto, por todas as
obrgaçôas trabalhistras, sociais, previdenciáriaa, tributárÍas e as demais prêvistas 6m lsgiolação
especÍfica, qja inadimplôncia não fansfêre a rêsponsabilidâd6 ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contato, no prazo de 24 (únte e quâtro) horas, qualquer ocorrôncia
anormal ou acld6nto que se veriflque no locsl da oxecuçáo do obJêto conFatuâ|.

lX - Peralisar, por determinação do Contratante, qualquer aüvidede que nào esteja sendo executad,a
dê acordo com a boa técnlcs ou quê ponhâ em rlsco a seguíançe dê pêssoas ou bons de terceiÍos.

X - Manter duranto toda a vígÉncia do contÍalo. 6m compaübilidade csn as obrigaçõ€s assumidas,
todas as condições exigidas parâ haHlitação nâ licitaçÉo, ou para qualillcaçéo, na contrataÉo direta;

xI - Cumprir, durants todo o perÍodo do execução do mntÍato, a rêsêÍva dê cârgos previ§ta €m lâi
para p€ssoa com dêficlência, paÍa rôâbilitado dã Prêvidânoia Sociá ou para âprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaÉo (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva d€ cargos a que §€ reÍere a cláusula acima, rn prazo fixado pelo fiacal do
contrato, com a indicaçâo dos emprogados que preencheram as refurijas vagas (aÍt. 116, paÉgrafo
únlco);

Xll - Guârdar sigilo sobre todas as informações obüdas em deconância do cumprimento do contrato;

IIV - Arcar corn o ônus deconente de eyêntual equívoco no dimonsionamen to dos quantitativos de
sua proposts, lncluslve quanto aos custos variáveig dê@nontes de fatoÍes ftJturos e incertos,
d€vondo compl€mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo sqia satisfáóíio para o
at€ndimsnto do objelo da oontrataçáo, 6xcÊto quando o&rrer algum dos eventos aÍrolados no art-
121,11, d, da Lei no 14.'133, de 2O21.

XV - Gumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbilo Íederal, estadual ou municipal, as

Pllf,nvaA ÍáuürzAt É sáxfo AtJft)flro 06 Lazs
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nomas de segurança do Confatante;

7.2. É vedado à GONTRATADA:

t - A contratação de seÍvidor pêrtencente ao quadro de pessoal <ta CoNTRATANTE durante â
vigôncia deste Contreto;

ll - A veiallaçâo de publicidad€ a@rca destê Contrato, salvo so houver próvia autorizaçêo da
AdmlníÊfãçâo da CONTRATANTE; ê

lll - A subcontrataÉo de ouúa emprese para o bmecimento do produto obleto desto Contrato.

cúugur.A o{TAvA . DÇ AcompA!{HAxtENTo É DÂ FtgcAltzAçÃo

E.3. A oxecuÉo do contÍato será acompanhada ê fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respecdvos subatihrtos (L€i no 14.13312021, art. 117, caput).

I - O fiscal do contrato anotará em rBgistro próprio todas ãs ocoÍÍêÍrias rêlacionadas à exocução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das Íaltas ou dos dofeitos
obsêÍvado§ (Lei no 14.133X2021, art. 117, §1').

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, om têmpo hábil para â adoção das medidas
convenionbs, a situação que d€mandar decisáo ou providência que utt"apasse sua coÍnpetência (LeÍ
no 14.'1338021, aí. 117, §P).

Itl - O flscal do contato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb juÍídico s de control€ lntemo
da Administsação, que dêvorão diÍimir dúvidas â subsidiáJo com informa@s r€levantos peÍe
prevenir riscos na execuçâo conhatual,

CúUSULA NOi{A . DA DESPESA

9.1. A despesa com o fornedmento do produto de que trata o objêto, 6stá a cargo da dotação orçam€ntária
Exercício 2026 Aüvidade 2.028, Classificaçáo económica 3.3.90.30.00.

CúU§ULA DÉCITA . DO PAGAHENTO

Í0.1. A CONTRATADA deveÉ aprê§6ntâr nota fiscal para liquidação e pagsmento da despesa pelo
CONTRATANTE, medlante ordem banéria credltada em conta-r,oíronte ou cheque nomlnal ao forÍlecêdor
no prazo d€ 10 (daz) dias contados da aFesentaçáo dos docuÍnentos junlo a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTOANTÔNIO DOS LOPES.

í0.2. Considêrâ-se ocorrido o rocebimênto da nota Íiscal ou fatura quando o órgáo contratãnte atsstar ã
execuçáo do obieto do contrato.

PtEFEIfU§Ar)rl1/{lCr? l DÉ *tllo Artroll.o DoJl§At
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í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o conbatante deverá cornurixr a empresa para que emita a
nota fiscal ou fafura com o valor exâto dimensionâdo.

10.4, O setor competentê psra proceder o pagamento deve verificar se a Notia Fiscal ou Fatura
apresentada expr€ssa os êlêm€ntos necessários e essenciais do dodlmênto, tais como:

e) o prazo de validâds;
b) a dâta da emissão;
c) os dados do coÍfralo e do órgão contraiante;
d) o p€ríodo respêctivo do oxecuçáo do eontrato;
e) o valor a pagar; e
Í) €ventual d€staque do valor de rctençóes bibutárias cabÍveis.

Parágrraío únlco. O CONTRATANTE ressrye-sê o direito de rEcusEr o pagamonto sâ, no ato da
atesüação, os produtos fom€cidos não estiverem em perfeitas condiçõss de consumo ou 6m
desacordo com as êspôclficaçô€s apresêntradas e ac€itas.

10.5. Havendo oÍro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslân cia que impeça a liquidação da
dêspesa, o psgamento ftcará Bobr$tado até quê o contrâtâdo providencíe as mêdides saneadoras. Nessa
hipótêse, o prazo pera pagamento iniciar-sê-á após a comprovação da regularizãçâo da situa@, não
âcârÍotando quahuer ôfluÊ para o @ntratânto;

10.6. A Nota Fiscal ou Fãlura devêrá ser úrigatoriamente acompanhada da comprovação da r€gularidad€
fiscá|, constatâda por meio do consulta on-line âo SICAF ou, na imposslbllldade de acesso ao reíerido
SisteÍna, mdhnte consultâ aos sÍtbs el€tÍúnicos oficiais ou à doormantação mencionada no art. 68 da Lei
n" 14.13312021.

{0.7. Praviãmente à êmissão de nota d€ êmpênho e a cada pagamênto, a Ad minisúaç5o d*verá realizar
consultâ para:

a) verificar a manutençÉo das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identilcar possív€l razáo gue imp€ça a participsçáo om lldtaçãq no âmbilo do órgáo ou entidade,
proib@o de contrâtaÍ com o Pod€Í Públbo, bêm como ocoÍrências impeditivas indirotas.

í0,8. Gonstatandose a situaçáo de inegularidade do contratado, será providenciada sua notificâção, por
escrito, paía quê. no prâzo de 5 (cinco) dias úGis, regularize sua situação ou, no mêsmo prazo, apresente
§uâ dofasâ. O prazo @erá s€r prorÍogado uma vez, por igual perÍodo, a critéÍio do contÍatánte.

í0.9. Não havendo regularizaçáo ou aendo a defesâ considsÍada improcedente, o contratants deverá
omunicâr ms órgáos responsáveis pela ltscalizaçáo da rcgularidadg fiscal quanto à inadimplência do
conúatrado, b€m como quanto à existância de pagâm€ntô a ser efetuado, para que sejam acionados os
ÍÍleios p€rünêntês e nêcôssáÍios para garantir o rec€bimento de s€us cÍéditos.

t0.í0. Persistindo a iíêgularidade, o contratanto deverá adotar as modidas necessárias à rescisão
conlratual Ílos autos do procosso administrativo correspondsnte, assegurada ao contíatãdo a ampla

ItE*m)ia ,,I,{ÊPlt-fftrffifu
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'10,íí, Hâvsrdo a efêtiva execuçõo do objeto, os pagamentos ssrâo realiza clos normalmente, ató que se
decida p€la rescisão do contrab, caso o contratrado não regulaÍize sua sifuaÉo"

í0.í2. Quardo do pagamento, será efotuada â rêtençáo sibutária prevista na legislação aplicável.

Parágafo únlco. lndepondentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
s,êÍáo rêlido6 na Íonte os porcânlueis estebol€cidos na lêglslação vigento.

í0.'13. O contratado regulaÍmonte optante pêlo Simples Nacircnal, nos termos da Lei Complemenlar no 123,
de 2006, não softerá a rêt€nçáo tibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueíê
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentaçáo de comprovação, por meio de
doalmênto oícial, de quo faz lu§ so lrÉ amento tributárlo favoÍeddo previ§to na râtêrida Lei Complemêntâr.

cr^usuLA oÉoua pametRA - DAs ALTERAçôES Do coNTRÂTo

í1.í. Evenhrais altoraçõos conbafueis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2t21.

í1.2. O Côntratsdo á obrigedo a ac6lter, nes mesmas condlçõâs conhatueis, os ecróscimos ou
supressôas que se fizerem nêcô§sários, até o limitB de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inieial
atuslizado do contrato.

íí.3. As altêraçõês unilaterais a quê se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133nO21 não
poderão tansfiguraÍ o obreto da contrataçáo.

Cúu§ul.A DÉCITA SEGU}IDA. DO REÀ,U§TE

12.1. Os prepe inicialmento conbabdos são fixos e ineâjustáveis no prazo de um ano mntado da data do
orçpmento estimado, êm 30 dô Abril de 2025

í2.2. AtóB o interrêgno de um ano, e indspond€ntomente d€ p€dido do CONTRATADO, os preços iniciais
ssrão raaJustados, mediânt€ a aplicaÉo, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exdusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidado

í2.3, Nos reajust€s subsequentes ao primeiro, o inteÍrogno mínimo ds um ano será contado a pãrtir dos
ebitos finânc6iros do último rêajustê,

tz.tl. No caso d6 âtraso ou náo diwlgação do IPCA, o CONTRATANT pâgará ao CONTRÂTADO a
importâncla câlculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a dlíarença colÍospondente tiio logo seiâ
divulgado o índice definitivo.

Pi;rnrura túuük,, LbE atfioflto Nt LoPGs
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12.5" Caso o lPÕA venha a ser axtinto ou de qualquer formâ não possa ma is ser utilizádo, será adotado,
em substituição, o que vier a sêr determinâdo pela legislação então em vigor.

í2.6. Na ausÔncia de previsáo legal quanto ao índíce substifuto, as partos elegerão novo índice oÍicial, para
reajustamento do pÍeço do valor remanescente, poí mêio dê termo adiüvo.

cúust r-A DÉcl[A TERCEIRA - DAs TNFRAçôES E sAilÇôEs ADrlNtsrRATtvAs

13,í. Comete iÍúação adminisfativa, nos t€Ímos da Lei no 14.133, de 202í, o Contratado que:

I - Der causa à inexecuÇâo parcial do contrato;

ll - Dêr cause à inexecüÉo parcial do contrato que causa grave dano à Adminiíreção ou ao
funcaonamênb dos s€íviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à insx€dJçáo totâl do conhaio;

lV - Deixar de ontrogaÍ a documentação exigida para o certame;

V - Não manler a pmposb, salvo em dêconência dê fato superveniênte devídamsnte iustmcado;

Vl - Não celórar o @ntrato ou não entregar a documêntâÉo êxigÍda paÍe a contratação, quando
convocado dentro do prazo de valldade de sua proposta;

Vll - Ensejar o r€tardam8nto da €xecução ou da êntrega do obieto da contraiâção sêm môtivo
justificâdo;

vlll - Aprosentar dedaração ou documentâção Íalsa exigida para o certâme ou prestaÍ dêclâraÉo
falsa durante a dlspensa elehônica ou execuçáo do contíato:

lx - Fraudar a contrateÉo ou praücâr eto freudulento nâ exêcuÉo do contratoi

X - Gomportar-se de modo inidôneo ou comet€r fraude de qualquar natureza:

Xl - Praticar atos illcitos com vistas a frustrar os obieüvos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

132. Serâo aplicadas ao respnsável pelas inÍrações adminisfaüvas acima descrítas as seguintes
sânçõos:

| - Advertênsia, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial d o contrato, sempre que
náo se justiffcar a imposiçâo de penalidsde mais grave (srt. 156, §2', da Lei):

It - lmp€dimento de licitar e contratar, quando pratrcadas as condutas dêscritas nos incisos ll, lll, lV, V,
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Vl e Vll do subitêm 13.1 dêste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de ponalidade mais
gíavo (art" 156, §4o, da L€i);

lll - Dedaraçáo de lnidoneidade para licltar ê contratar, quando pratlcâdas as condutas descÍltas nos
incisos incisos Vlí|, lX, X, Xl e Xll do subitem í3.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administraüvaa proüstas nos incism ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qro juslifiquem â imposição dê penalidade
mais grave (aÍ1. 156, §5o, da Lei).

lY - Multa:

e) Moratória d6 1% (um por c€nto) por dia de etraso injusüficado sobro o valor da parcela
inadimplida, até o lirnito de 30 (úinta) dias;

b) Comp€nsatórla de 30% (trlnta por cônto) sobre o valor total do contrato, no cáso de
insxecuÉo total do objsto;

í3.3. A eplicaÉo das sançõos prêvlstas n€stê Contrato nâo sxdul, em hipótêsê âlguma. a obí94ão de
rcparaçâo int€gral do dâno causado âo CONTRATANTE (art. 156, §90).

í3,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamenta com a mulla
(art. 156, §7ó),

| - Antês da adicação dâ multa seÉ facultade a dêfesâ do int€ressâdo no prezo de 15 (quinze) dlas
úteis, contado da data dE suâ intimaÇão (art 157).

ll - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem supeÍiores ao valor do pegramento
eventualínente dovido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alóm da perda desse valor, a
diferença sará descontada da gârâfltia pÍ6siada ou será cobrada judicialmanta (art. 156, §80).

í3.5, A aplicação das sanç66s realizar-se-á om proc€sso administrativo quê essêgure o contrâditóÍio e a
amda defesa à CONTRATADA, observando-se o pÍocediÍnenlo pr€üsto no caput e parágraÍos do arl. 158
da LBi no 14.133, de 2021, gara as penalídades de impedimento de I icitâr e cont?tar e d€ dêclarâçáo de
inidoneidade para lidter ou contretar.

13.6. Na aplicaçáo das s€nções s€rão considerâdos (art. 156, §1ô):

I - A natuÍeza ê a gravidade da infração cometida;

ll - As pectliaridad€s do caso concreto;

lll - As clrcunstâncias agravantes dr atonuântes;

lV - Os danos que d€ls provisrem para o CONTRATANTEI

V - A implantação ou o aperfeiçoamsnto de programa de integÍidade, conforne normas e orientaçóes
tlos órgãos de contml€.
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13.7. Os atos pr€vistos como infrações admínistrativas na Lei no '14.133, da 2021, ou em outras leis de
licitaçõ€s e conhatos da AdministraÉo Púdica que tamMm sôiam tipificados como atos losivos na Loi no

12.646, do 2013, sorâo apurados ê julgados conjuntamente, nos masmos autos, obsêrvados o rito
pÍocedirnenhl 6 aúoridado competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

í3.E. A pêrsonelidade jurÍdica da COTITRATADA poderá ser d€sconsideÍada sempre que utilkada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práticâ dos atos ilícitog pÍBvistos nestê Contrato ou
para provocar confusão patrimonlal, €, nsssê caso, todos os efuitos das senÉes aplicsdas à p€ssoa
jurÍdica serão estendidos aos s€us administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdlcâ sucsssora ou à êmprêsa do mBsmo ramo com relãçâo dê @llgaçào ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, €m todos os cítso§, o contraditório, a ampla deÍosa e a
obdgatodedade de arÉlise juídica préúa (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE dovêrá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da dãtra dê aplicâção da
sançáo, inbÍmaÍ ê mantoÍ afualizados os dados rolaüvos às sânçôes poÍ 6la aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacisnal de Empresas lnídôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nâcionel d€
Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Exeotivo Fedoral (art. í6'1).

í3.10. As san@es de impodimênto de lícitsr 6 contratar ê declaração dê ínidonêidadê pãra licitâr ou
contataÍ Eâo passÍveis do reabilltação ne [orma do art. 163 da Lêi no 14.13U21.

CLÁUSULA DÉCITA QUARTA. DA EXTIilçÁO COHTRATUAL

14,Í" O conbato pode ser eúinto antes de cumpridas as obr§açpe* nele estipuladas, ou arÍtes do prazo
nel€ ffxado, por algum do3 motvos prêvlstos no aÍtigo 137 da L€i no 14.133, de 1' dê abril de 2021, bem
como am(;avdmente, ass€gurados o confaditório e a ampla defesa.

ParágraÍo únlco. Nsstâ hiÉt6§€, aplicâÍn-se tâmbém os ardgo§ 138 e 139 da mesma Lei.

Itl.2. O tsrmo de rescigão, sempro qu€ pocsível, §erá precêdido:

a) Balanço dos ev€ntos @nlrafuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;
b) Rdaçáo ttos pagamêntos iá etehrados ô aindâ dovidos;
c) lndeniza@s e muttas.

cúusuLÂ DÉct]{A outl{TA - Dos cAsos olltssos

í5,í. Os casos omissos s€rão decididos pelo CONTRATANTE, s€gundo as disposiÉss conüdas na Lei no

14.133, ds 2021 e demais normas fsderais aplicáveis e. subsidiariarnente, segundo as disposições
contidss na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
conlratos.

,fEÍErruÁ N)lucr?rt oe s,.UÍo 
^xfotfr 

oct L,PÉ

{.Ã$é,fr



À

3
ffi"mr
nrm

Estado do Maranhão
covERNo Mu!{tqpAL DE sANTo ANrôxto oos LopEs

Pr.í.|ürrr Íllunlclpal de SarÍo §Íônlo dos Lop..

cúusur-A DÉcilA sÊxrA - Do FoRo, BAsE LEGAL E FoRÍúALTDADES

íG,í. Fica eleito o Foro da cidade dê SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litÍgios qua
dêcorÍer€m da exocuçáo deste Têrmo do Contrato que não possam ssr @mpostos pelâ concíliação,
coríorme aÍt 92, §1o da Lei no 14.133/21.

16,2, Pa?a finnEza s como prova de haveíêm as paÍles, êntre si, aiustado e contratado, é lavrado o
presênt€ tormo, 6m 02 (duas) vias de igual tsor, o qual, depois d€ lido e achado conforme, ê assinado
pelas paíes contratant6s e pêlas testemunhas ebâixo.

SANTO ANTONIO DOS LOPES .MA,?2 dE JUNhO dE 2026

t1

l/*^ l,l7* 0o*^ (t .,i'l,b
l, SEC. MUN, DE CULTURA

CNPJ(MF) 06.1 72.72010001 -1 0
CONTRATANTE

JAMES CUNHA BATISTÂ
CNPJ 03.055.470/0001 -40

CONTRÂTADO(A)
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